
Desafios Atuariais nas 
Decisões Judiciais: 
Implicações e 
Perspectivas Jurídicas



TEMA ou RECURSO REPETITIVO
O QUE É?

“É o recurso julgado pela sistemática descrita no Código de Processo Civil (Lei n. 13.105/2015), em 
que o STJ define uma tese que deve ser aplicada aos processos em que discutida idêntica questão 
de direito.

(...)

Recurso repetitivo, portanto, é aquele que representa um grupo de recursos especiais que tenham 
teses idênticas, ou seja, que possuam fundamento em idêntica questão de direito.

(...)

Após afetação, julgamento e publicação da decisão colegiada sobre o tema repetitivo pelo Superior 
Tribunal de Justiça a mesma solução será aplicada aos demais processos que estiverem suspensos 
na origem.

Essa sistemática tem como objetivo concretizar os princípios da celeridade na tramitação de 
processos, da isonomia de tratamento às partes processuais e da segurança jurídica.” Fonte: Sítio 
Eletrônico do STJ



TEMA ou RECURSO REPETITIVO
PRINCIPAIS TEMAS

• TEMA 452/STF – Critério distinto de proporcionalidade do benefício de acordo com o gênero

• TEMA 511/STJ – Expurgos Inflacionários na Reserva de Poupança

• TEMA 907/STJ – Utilização do Regulamento vigente na data de concessão do benefício

• TEMA 943/STJ – Revisão de Resgate ou Benefício com aplicação de índice de correção monetária, em 
casos em que o participante migrou de Plano

• TEMAS 952/STJ e 1.016/STJ – Reajuste por faixa etária 

• TEMAS 955/STJ e 1.021/STJ – Recomposição da Reserva Matemática devido a inclusão de verbas 
salariais conquistadas na Justiça do Trabalho

• TEMA 977/STJ – Índice de reajuste dos benefícios no âmbito das EAPC

• TEMA 1.082/STJ – Rescisão unilateral de contrato de Plano de Saúde durante tratamento médico do 
segurado



TEMA ou RECURSO REPETITIVO
IMPACTO DOS TEMAS

Contingenciamento 
das ações judiciais

Estrutura dos 
produtos e serviços já 
ofertados

Estrutura dos novos 
produtos e serviços 
ofertados

Recuperação de valores 
já desembolsados por 
meio de liminares



TEMA ou RECURSO REPETITIVO
DESAFIOS NA OPERACIONALIZAÇÃO DOS TEMAS

Subjetividade das 
decisões

Falta do 
estabelecimento de 
critérios técnicos a 
serem observados

Desconsideração 
das peculiaridades 
dos Planos afetados 
pelas decisões

Falta de clareza 
acerca da 
habilitação 
profissional que o 
perito judicial deve 
possuir



Obrigado!


